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O ESTADO DE S. PAULO —5 

Collor quer vetar novos mar 
O governador Fernando Collor 

de Melo, de Alagoas, entregou for­
malmente ontem ao relator da Co­
missão de Sistematização da Consti­
tuinte, Bernardo Cabral, proposta 
constitucional no sentido de evitar o 
aparecimento de novos "marajás" no 
funcionalismo publico dos Estados. 
Ele baseou-se em sua própria expe­
riência: em Alagoas, os recursos são 
quase totalmente utilizados para o 
pagamento dos funcionários. 

A proposta estabelece um teto 
máximo para a remuneração dos ser­
vidores estaduais nâo superior ao te­
to do funciona tono federal; cria san­
ções aos governantes que não obser­
varem essa determinação, entre as 
quais a cassação do mandato e a ine­
legibilidade, e fixa em 70% o maior 
percentual da arrecadação a ser gas­
to com o pagamento do funcionalis­
mo, sob pena de intervenção federal 
nos Estados. 

Ao receber o documento, o depu­

tado Bernardo Cabral destacou'a ne­
cessidade de se instaurar, de vez, a 
moralidade administrativa no País. 
Ele agora encaminhará a proposta 
do governador alagoano à Comissão 
de Organização do Estado e à Subco­
missão da União. 

ENQUANTO ISSO.. 
O líder do PL na Camará, Atiol-

Sho Oliveira (RJ), ficou surpreso ao 
>mar conhecimento do último nú­

mero do Diário d« Assembleia Nacio­
nal Constituinte que estava circulan­
do ontem, com data do dia 9 de abril 
A publicação trazia vários atos da 
direção da Constituinte, conferindo 
aos integrantes da Mesa automóveis, 
franquia postal e telefónica, passa­
gens aéreas e lotação de funcionários 
em seus gabinetes. 

"Esses atos representam uma 
usurpação dos direitos do plenário 
de se pronunciar; para isso existem 
os projetos de resolução, destinados 
a tratar de matéria administrativa", 

disse o deputado, que em seguida 
indagou: "Existe matéria mais admi­
nistrativa que a abertura de possibi­
lidade de contratação de pessoas es­
tranhas aos quadros do Congresso 
para prestar serviços durante a ela­
boração da nova Constituição?" 

A indignação de Adolpho Olivei­
ra refere-se a alguns dos oito atos 
publicados, como o que estabelece 
crédito postal-telegráfico, mensal, de 
até duas mil cartas e 500 telegramas 
para os integrantes da Mesa e para ò 
líder do PMDB na Constituinte (o 
partido, foi o único a escolher um lí­
der, especffloo ima a Assembleia). 
Eles têm ainda Jgpeito a automó­
veis (exceto aos amidos, domingos e 
feriados) e a mefr (tuas passagens 
mensais de ida e volta aos Estados 
de origem (como deputado e senado­
res já recebem quatro). Outro ato 
lhes atribui franquia telefónica men­
sal de até Cz$ 10 mil (além da que 

eles Já desfrutam como parlamenta­
res). Os presidentes das comissões e 
subcomissões consftttwjionais, bem 
como os relatores; tamfeêm gozam de 
franquias postal, telegráfica e telefó­
nica. . .,,,•,,,;_ 

O ato n» 6 da resóltíçãír atribui ao 
diretor-geral da Câmarajdòs Deputa­
dos as funções de coòrtfenãr a admi­
nistração e as íinangai'qa Consti­
tuinte, podendo mdutíVÇ Contratar 
pessoal em caráter tempafário e "ar­
bitrar gratificações". ?.sl J7 

A gratificação por ''seroiços es-
pedais", segundo umatftbda anexa, 
vai de Cz$ 5 mil measaiftfwra auxi­
liares até Czt 16 mH»pa« supervises 
res e secretários de cotataffifes e sub-, 
comissões. A Mesa poderá sequisitar 
servidores de outros órgãos da admfe 
nistração pública parâ girejjfear servi­
ços à Constituinte, aléãndos quep 
Senado e a Câmara colocarem a sua 
diSPOSiÇãO. : - ifi 
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